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RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.578 - SP (2019/0322357-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : FATIMA REGINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCELO DE MORAIS BERNARDO  - SP179632 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por FATIMA REGINA DOS 

SANTOS, com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, desafiando acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fls. 121/123):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. UNIÃO ESTÁVEL APÓS SEPARAÇÃO JUDICIAL. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA DOCUMENTAL. PROVA 
TESTEMUNHAL. NÃO COMPROVAÇÃO. INVERSÃO DO 
ÔNUS SUCUMBENCIAL. DEVER DE PAGAMENTO 
SUSPENSO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. APELAÇÃO DO 
INSS E REMESSA NECESSÁRIA, TIDA POR SUBMETIDA, 
PROVIDAS.
1 - O INSS foi condenado a pagar à autora o benefício 
previdenciário de pensão por morte, desde 18/12/2012, com 
juros e correção monetária. Assim, não havendo como se 
apurar o valor da condenação, trata-se de sentença ilíquida e 
sujeita ao reexame necessário, nos termos do inciso I do artigo 
475 do CPC/73 e da Súmula n° 490 do STJ.
2 - A pensão por morte é regida pela legislação vigente à 
época do óbito do segurado, por força do princípio tempus regit 
actum, encontrando-se regulamentada nos arts. 74 a 79 da Lei 
n° 8.213/91. Trata-se de benefício previdenciário devido aos 
dependentes do segurado falecido, aposentado ou não.
3- 0 benefício independe de carência, sendo percuciente para 
sua concessão: a) a ocorrência do evento morte; b) a 
comprovação da condição de dependente do postulante; e c) a 
manutenção da qualidade de segurado quando do óbito, salvo 
na hipótese de o de cujus ter preenchido em vida os requisitos 
necessários ao deferimento de qualquer uma das 
aposentadorias previstas no Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS.
4 - O evento morte e a qualidade de segurado do de cujus 
restaram comprovados com a certidão de óbito, na qual consta 
o falecimento do Sr. João Raimundo Polidoro, em 21/09/2009 
(fl. 09), e com o extrato do CNIS de fls. 39/40, sendo questões 
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incontroversas.
5 - A celeuma cinge-se na condição da autora como 
dependente do falecido, na qualidade de companheira.
6 - A Lei de Benefícios, no art.16, com a redação dada pela 
Lei n° 9.032/95, vigente à época do óbito, prevê taxativamente 
as pessoas que podem ser consideradas dependentes.
7 - O § 3° do art. 16 da Lei de Benefícios dispõe que: 
"Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem 
ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a 
segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição 
Federal".
8 - Por sua vez, a Lei n° 9.278/96, que regulamenta o art. 
226, § 3o da Constituição Federal, dispõe que: "É reconhecida 
como entidade familiar a convivência duradoura, pública e 
contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com 
objetivo de constituição de família". Saliente-se que referido 
conceito consta da atual redação do § 6° do art. 16 do RPS e no 
art. 1.723 do CC.
9 - Aduziu a autora, na inicial, que permaneceu casada com 
o falecido de 09/10/1977 até 04/05/2005, oportunidade em que 
se separaram judicialmente, tendo, após, voltado a viver em 
união estável até a data do óbito. Acrescenta que, da união, 
tiveram um filho, nascido em 24/10/1978.
10 - Em 11/08/2014 foi colhido o depoimento pessoal da 
autora e de duas testemunhas (mídia à fl. 105).
11 - Apesar de a demandante afirmar a reconciliação, além 
da prova testemunhal, inexistem nos autos documentos aptos a 
corroborar o aventado, não havendo, ainda, qualquer menção 
na certidão de óbito sobre a referida união estável.
12- 0 endereço constante na certidão de óbito, como residência 
do de cujus, cujo declarante foi seu cunhado, conforme 
asseverado pela autora em audiência, diverge daquele anexado 
à inicial (fl. 16 - conta de telefone em nome da demandante).
13 - Assevera-se que há contradições nos depoimentos da 
autora e da testemunha Sr. Cezário quanto à residência do 
casal, o que demonstra a fragilidade da prova oral.
14 - Por derradeiro, não obstante para a caracterização da 
união estável ser dispensável a convivência sob o mesmo teto, 
esta representaria forte indício da reconciliação.
15 - Igualmente, não há informações de concessão de pensão 
alimentícia, nem prova de eventual dependência econômica, 
tendo a requerente aduzido que laborava como diarista, antes e 
após o óbito.
16 - Desta forma, além do filho em comum, havido na 
constância do casamento, não há documentos contemporâneos 
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que atestem a convivência duradoura após a sentença de 
separação judicial e, em especial, na época do óbito.
17 - Não caracterizada a relação de convivência estável e, 
consequentemente, de dependência econômica da autora em 
relação ao falecido.
18 - Inversão do ônus sucumbencial, condenando a parte 
autora no ressarcimento das despesas processuais 
eventualmente desembolsadas, bem como nos honorários 
advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) do valor 
atualizado da causa (CPC/73, art. 20, §3°), ficando a 
exigibilidade suspensa por 5 (cinco) anos, desde que inalterada 
a situação de insuficiência de recursos que fundamentou a 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, a 
teor do disposto nos arts. 11, § 2°, e 12, ambos da Lei n° 
1.060/50, reproduzidos pelo § 3° do art. 98 do CPC.
19 - Apelação do INSS e remessa necessária providas.

Aponta a recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação aos arts. 

16, I, e 74 da Lei 8.213/91, na medida em que o Tribunal de origem não reconheceu a 

"união estável como prova de dependência econômica..." (fl. 140).

Sem contrarrazões.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO. 

A irresignação não comporta acolhida.

É bem verdade, que esta Corte firmou entendimento no sentido de que, não 

existindo na lei exigência de início de prova material para fins de demonstração da união 

estável, revela-se admissível que a comprovação seja realizada por meio de prova 

exclusivamente testemunhal.

Nesse sentido, sobressaem os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPROVAÇÃO 
DA UNIÃO ESTÁVEL RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DESNECESSIDADE DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR Nº 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. O art. 14 do Decreto 77.077/76, antes mesmo da edição da 
Lei 9.278/96, assegurava o direito dos companheiros à 
concessão de benefício previdenciário decorrente do 
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reconhecimento da união estável, desde que configurada a vida 
em comum superior a cinco anos.
2. Em nenhum momento a legislação previdenciária impôs 
restrições à comprovação da união estável entre o homem e a 
mulher mediante início de prova material; pelo contrário, 
deixou ao arbítrio do julgador a análise de todas as provas 
legais que pudessem formar a sua convicção acerca da 
existência da vida em comum entre os companheiros.
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no âmbito da 
Quinta e da Sexta Turma, já consolidou entendimento no 
sentido da não-exigência de início de prova material para 
comprovação da união estável, para fins de obtenção do 
benefício de pensão por morte, uma vez que não cabe ao 
julgador restringir quando a legislação assim não o fez.
4. A comprovação da união estável entre o autor e a segurada 
falecida, que reconheceu a sua condição de companheiro, é 
matéria insuscetível de reapreciação pela via do recurso 
especial, tendo em vista que o Tribunal a quo  proferiu seu 
julgado com base na análise do conjunto fático-probatório 
carreado aos autos. Incidente, à espécie, o verbete sumular nº 
7/STJ.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 778.384/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 18/09/2006, p. 
357)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. 
RECONHECIMENTO. DESNECESSIDADE DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. ANÁLISE DA PROVA TESTEMUNHAL. 
RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA A QUO PARA 
APRECIAÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL.
1. No caso em tela, a Corte de origem, ao proclamar a 
necessidade de início de prova material para a comprovação da 
união estável da Recorrente com o de cujus – o que restou 
afastado na decisão ora hostilizada –, deixou de apreciar a 
prova testemunhal apresentada, impondo-se o retorno dos 
autos àquele Sodalício para prosseguir na análise do feito como 
entender de direito.
2. Na ausência de fundamento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão 
hostilizada por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.184.839/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 31/05/2010)
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AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. PROVA 
TESTEMUNHAL. CONCESSÃO. OFENSA LITERAL DE 
DISPOSIÇÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
RESCINDENDA EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. ERRO DE FATO. 
MATÉRIA ESTRANHA À LIDE. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO 
IMPROCEDENTE.
1. A decisão rescindenda entendeu que a legislação 
previdenciária não faz qualquer restrição quanto à 
admissibilidade da prova testemunhal, para comprovação da 
união estável, com vista à obtenção de benefício previdenciário.
2. Quanto à violação literal de dispositivo legal, constata-se a 
impossibilidade de rescisão do julgado, uma vez que o relator 
decidiu a matéria baseado em posicionamento firme deste 
Tribunal Superior, de que a prova testemunhal é sempre 
admissível, se a legislação não dispuser em sentido contrário, e 
que a Lei nº 8.213/91 somente exige prova documental quando 
se tratar de comprovação do tempo de serviço.
3. Aplica-se, à espécie, o entendimento desta Corte de Justiça, 
no sentido de que não cabe ação rescisória, fundada em ofensa 
literal a disposição de lei, quando a decisão rescindenda estiver 
em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ.
4. No tocante à ocorrência de erro de fato, a alegação da 
autora em nada interfere no desate da controvérsia, porque diz 
respeito a questões decididas em outros processos judiciais, em 
que esta contende com uma terceira pessoa, estranha à presente 
lide.
5. Ação rescisória improcedente.
(AR 3.905/PE, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 01/08/2013)

É assente também nesta Corte, o entendimento no sentido de que "o § 4º do 

art. 16 da Lei n. 8.213/91 prescreve uma presunção relativa de dependência econômica 

das pessoas indicadas no inciso I do mesmo dispositivo, e, como tal, pode ser suprimida 

por provas em sentido contrário" (AgRg nos EDcl no AREsp 396.299/SP, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 07/02/2014).

Nesse sentido, já tive a oportunidade de me pronunciar no seguinte julgado: 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ACÓRDÃO QUE 
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APONTA A AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA COMPANHEIRA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Para fins de percepção de pensão por morte, a presunção de 
dependência econômica trazida no art. 16, § 4º, da Lei n. 
8.213/91 é relativa, podendo ser afastada diante da existência 
de provas em sentido contrário. Precedente: AgRg nos EDcl 
no AREsp 396.299/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 07/02/2014.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base no conjunto 
probatório dos autos, concluiu que não houve a demonstração 
da dependência econômica. 
3. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp nº. 1.474.478/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe de 10/12/2015) 

Entretanto, o Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, 

concluiu que, embora as testemunhas confirmem a união estável da parte autora em relação 

ao de cujus, estas se mostraram frágeis e contraditórias. É o que se infere dos seguintes 

trechos extraídos do acórdão recorrido (fls. 17/120):

A celeuma cinge-se na condição da autora como dependente do 
falecido, na qualidade de companheira.
A Lei de Benefícios, no art. 16, com a redação dada pela Lei n° 
9.032/95, vigente à época do óbito, prevê taxativamente as 
pessoas que podem ser consideradas dependentes, in verbis:
(...).
Aduziu a autora, na inicial, que permaneceu casada com o 
falecido de 09/10/1977 até 04/05/2005, oportunidade em que se 
separaram judicialmente, tendo, após, voltado a viver em união 
estável até a data do óbito.
Acrescenta que, da união, tiveram um filho, nascido em 
24/10/1978.
Para a comprovação do alegado, juntou:

- certidão de óbito do Sr. João Raimundo Polidoro, 
qualificado como separado judicialmente e com endereço 
residencial à Av. Major Acácio Ferreira, 855, Jd. 
Paraíba, Jacareí-SP, sendo declarante Aurélio Costa (fl. 

Documento: 103887712 Página  6 de 10

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: 4F547734-F7D5-4F93-8502-7B3154808892



 

 

Superior Tribunal de Justiça

09);
- certidão de casamento entre o falecido e a autora, 
contraído em 09/10/1977 (fl. 10);
- mandado de averbação de separação consensual, 
decorrente de sentença proferida em 04/05/2005 (fl. 12);
- certidão de nascimento do filho Hidalgo dos 
Santos Polidoro, nascido em 24/10/1978 (fls. 13 e 17);
- comprovante de endereço, sito à Rua 
Paranapanema, 137, Jd. Paraíba, Jacareí-SP (fl. 16).
Em 11/08/2014 foi colhido o depoimento pessoal da 
autora e de duas testemunhas (mídia à fl. 105):

Sra. Fátima Regina dos Santos alegou ter se separado do 
falecido, em 2005, indo morar na casa da sua mãe, na Rua 
Paranapanema, enquanto aquele foi residir na Major Acácio 
Ferreira, ficando cerca de um mês. Aduziu que continuaram 
mantendo contato, como amigos e que, depois de um mês, 
voltaram a residir juntos, nos fundos da casa da mãe dela 
(maio/junho de 2005). Afirmou terem ficado juntos até ele 
falecer. Esclareceu que o óbito foi por infarto, no serviço, tendo 
o cunhado, Aurélio (marido da irmã do falecido), ido atrás da 
documentação, ficando ela responsável pelas despesas. Por 
derradeiro, aduziu que era diarista e que após o óbito continuou 
exercendo tal ofício e residindo nos fundos da casa da mãe.
Sr. Cezário Antônio de Almeida informou conhecer o Sr. João 
Raimundo desde 1983, o qual sempre viveu junto com a autora, 
no Jardim São José. Aduziu que a irmã do falecido é sua 
vizinha, tendo contratado aquele para prestar serviços como 
pedreiro em 2004, o qual não concluiu a segunda parte da obra 
porque faleceu uma semana antes, em 2009. Alegou que o Sr. 
João tomava conta de um clube, Clube dos Onze, e que a 
demandante residia com a mãe dela, sendo que ia no clube 
lavar roupa, cozinhar, etc. Finalmente, informou que somente 
soube que ambos eram separados no papel, após o óbito.
Sr. Olival de Oliveira afirmou conhecer o Sr. João Raimundo há 
mais de 30 anos, o qual era casado com a Sra. Fátima. Aduziu 
que os encontrava às vezes e que ambos estavam juntos quando 
ele faleceu, embora não se recordasse o ano. Não soube 
informar se ele trabalhava no Clube dos Onze, nem onde o 
casal vivia, se recordando apenas da residência na rua São 
Filipe. Ao ser questionado se manteve contato com o casal, 
respondeu que encontrava com eles na cidade, no bairro.
Apesar de a demandante afirmar a reconciliação, além da 
prova testemunhal, inexistem nos autos documentos aptos a 
corroborar o aventado, não havendo, ainda, qualquer menção 
na certidão de óbito sobre a referida união estável.
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O endereço constante na certidão de óbito, como residência do 
de cujus, cujo declarante foi seu cunhado, conforme asseverado 
pela autora em audiência, diverge daquele anexado à inicial (fl. 
16 - conta de telefone em nome da demandante).
Assevera-se que há contradições nos depoimentos da autora e 
da testemunha Sr. Cezário quanto à residência do casal, o que 
demonstra a fragilidade da prova oral.
Por derradeiro, não obstante para a caracterização da união 
estável ser dispensável a convivência sob o mesmo teto, esta 
representaria forte indício da reconciliação.
Acresça-se que, igualmente, não há informações de concessão 
de pensão alimentícia, nem prova de eventual dependência 
econômica, tendo a requerente aduzido que laborava como 
diarista, antes e após o óbito.
Desta forma, além do filho em comum, havido na constância do 
casamento, não há documentos contemporâneos que atestem a 
convivência duradoura após a sentença de separação judicial e, 
em especial, na época do óbito.
Assim, tenho por não caracterizada a relação de convivência 
estável e, consequentemente, de dependência econômica da 
autora em relação ao falecido.

Nesse contexto, modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, 

no sentido de reconhecer que restou demonstrada a união estável do de cujus em relação à 

autora, para fins de concessão da pensão por morte, demandaria o reexame de todo o 

contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 

Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS 
NO RECURSO ANTERIOR. PENSÃO POR MORTE. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem que 
consignou não estar devidamente comprovada a dependência 
econômica entre a Agravante e o de cujus, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
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7/STJ.
II - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 
proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e  
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas.
III - A Agravante não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir a decisão agravada, apenas reiterando as 
alegações veiculadas no recurso anterior.
IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 583.299/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
13/03/2015)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA DO DE CUJUS. 
SÚMULA 7. 
Concluindo o Tribunal de origem, com base no acervo fático 
probatório dos autos, que a parte autora, diante das 
peculiaridades do caso, não logrou comprovar sua dependência 
econômica para fins de recebimento de pensão por morte, a 
inversão do decidido esbarra no óbice contido no enunciado nº 
7 desta Corte.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.435.552/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe, de 21/3/2014)  

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO PROFERIDA PELO 
RELATOR. PREVISÃO LEGAL. ART. 557, CAPUT, DO CPC. 
AÇÃO POSTULANDO PENSÃO DE FILHO. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
INVERSÃO DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. (...).
2. O julgamento do recurso, no presente caso, se deu pela via 
monocrática em razão de estar em contrariedade com a 
jurisprudência dominante desta Corte, segundo a qual, a teor 
do disposto no § 4º do inciso II do art. 16 da Lei 8.213/91, a 
dependência econômica da mãe em relação ao filho segurado 
falecido, para efeito de concessão de pensão por morte, não é 
presumida, mas deve ser comprovada.
3. O Tribunal de origem não reconheceu a condição de 
dependência econômica da recorrente em relação ao de cujus.  
Nessas circunstâncias, não há como modificar a premissa fática 
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Superior Tribunal de Justiça

adotada na instância ordinária sem incorrer em afronta à 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 219.426/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/08/2013)

ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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